PAGE  

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS
PROJETO DE LEI No 115/2008
P A R E C E R :

RELATÓRIO

Por meio do Projeto de Lei no 115/2008, encaminha o Prefeito Municipal proposta que institui as diretrizes do Plano Diretor Participativo do Município de Londrina – PDPML e dá outras providências.

Propõe o Chefe do Executivo com o projeto, a revisão da Lei no 7.482, de 20 de julho de 1998, que estabeleceu o Plano Diretor do Município, incorporando as diretrizes estabelecidas pelo artigo 182 da Constituição Federal, pelo Estatuto da Cidade – Lei Federal no 10.257. de 10 de julho de 2001, e pela Lei Orgânica Municipal.
Dispõe o projeto que o Plano Diretor Participativo do Município de Londrina passa a ser o instrumento orientador e normativo da atuação do Poder Público e da iniciativa privada, prevendo políticas, diretrizes e instrumentos para assegurar o adequado ordenamento territorial, a contínua melhoria das políticas sociais e o desenvolvimento sustentável do Município, tendo em vista as aspirações da população.

Nos termos do projeto, o PDPML é integrado pelos seguintes instrumentos: Lei do Perímetro Urbano, Lei do Zoneamento de Uso e Ocupação do Solo Urbano, Lei do Parcelamento do Solo Urbano, Lei de Preservação do Patrimônio Cultural, Lei do Sistema Viário, Código de Obras e Edificações, Código de Posturas e Código Ambiental.  No entanto, as propostas referentes a estes instrumentos não foram encaminhadas para apreciação desta Casa.
Por meio do Of. no 529/2008-GAB. o Prefeito faz a exposição de motivos ao projeto. Da sua argumentação, destacamos:
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“A velocidade e a constância das mudanças que atingem a sociedade atual exigem que o planejamento seja um processo dinâmico, retroalimentado e aberto, a ser continuamente reavaliado e readequado às novas realidades que surgem. A busca de novas formas de gestão, abertas à participação democrática e coadunadas com uma visão mais humanista, conduz os gestores públicos para a elaboração de legislações mais flexíveis, cuja aplicação reflita os anseios dos cidadãos.

A articulação dos interesses dos vários sujeitos envolvidos, através de um processo democrático, permite a elaboração de leis mais próximas da realidade local, que contemplem a diversidade da vida urbana, cuja aplicação refletirá na melhoria da qualidade de vida da população do Município.

A revisão da Lei do Plano Diretor de Londrina (Lei nº. 7.482/1998), que culminou nesta proposta, apresentou-se como um desafio, no sentido de aproveitar os pontos positivos da legislação em vigor; identificar as suas fragilidades e deficiências e incorporar as novas demandas surgidas nestes dez anos de vigência da lei. O desafio revelou-se, também, na medida em que se fez necessário um exercício de visualização do futuro desejado pelo Município e na inclusão dos instrumentos necessários para alcançá-lo na proposta ora apresentada. 
O processo de elaboração do novo Plano Diretor levou em consideração o Plano Diretor vigente, com a avaliação dos seus resultados, assim como a comparação entre a Leitura Técnica e a Leitura Comunitária realizada com a população. Por último, foi desenvolvida a análise integrada dos componentes setoriais, baseada nos quadros sínteses de condicionantes, deficiências e potencialidades.
Este processo iniciou-se em 2006, através de uma ampla discussão com a sociedade sobre os principais aspectos a serem reavaliados, com a realização da 1ª Conferência do Plano Diretor Municipal Participativo de Londrina.
Finalmente, em maio de 2008, a proposta foi submetida à sociedade civil, através da 2ª Conferência do Plano Diretor Municipal Participativo de Londrina, resultando no texto ora apresentado.

Assim, a proposta ora apresentada não se referencia apenas na visão do governo. Trata-se de uma síntese de conceitos e interesses exaustivamente discutidos durante o período de formulação, com todos os atores que atenderam ao chamamento para a análise deste tema. 
As idéias fundamentais que caracterizam esta proposta, dentre as quais se destacam a busca do desenvolvimento sustentável, a adoção do policentrismo urbano e das bacias hidrográficas, como unidades de planejamento, revelam-se em cada um de seus títulos. 
O Plano Diretor consubstanciado na presente proposta, busca ser um instrumento estratégico, assimilando os princípios da sustentabilidade urbana, sob a ótica do desenvolvimento econômico, social e espacial, de forma a garantir o atendimento aos quatro eixos principais, sobre os quais se fundamenta: a promoção humana e a qualidade de vida da população; o desenvolvimento econômico; a gestão democrática e ordenamento do território do município. 
...
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O caráter participativo do Plano revela-se na gestão democrática do município, com a organização de um processo de informação sobre a cidade, de forma a inserir os setores populares no debate sobre o Plano Diretor, o Orçamento Municipal e a Política Urbana Metropolitana, fomentando assim a criação de uma rede de formação dos gestores populares.
...
A descentralização da cidade, através do policentrismo, visa aproximar a urbanidade dos bairros, valorizando sua riqueza e diversidade cultural, bem como a articulação com a Região Metropolitana, assumindo sua continuidade funcional e espacial, o que qualifica, por sua vez, esta riqueza e esta diversidade.

Partindo-se das noções de policentrismo e sustentabilidade, as questões de infra-estrutura e equipamentos públicos ganharam escopo diferente da tradicional cobertura homogênea do espaço. 

O elemento fundamental na promoção de um município policêntrico sustentável é a consolidação de sua rede de aglomerações urbanas, o que torna necessária uma leitura pormenorizada do território, além da identificação das dinâmicas urbanas. A compreensão destas dinâmicas deve ser baseada numa dupla análise, combinando os níveis de possível decisão e aqueles que se apresentam como condicionantes. (...)

Uma das constatações preocupantes, do ponto de vista do desenvolvimento regional, no decorrer da elaboração desta proposta, foi a diminuição gradativa da população rural, pois promove a concentração da população nas áreas urbanas e demanda a concentração de equipamentos e serviços públicos nessas áreas. As pequenas localidades urbanas da área rural do município não dispõem de elementos capazes de reter a sua população nem de incentivar um movimento de recuperação da sua população.

...

Na área urbana, uma das maiores preocupações é o desenvolvimento de uma estrutura que permita atender a população, a partir de diferentes nucleações que terão papéis complementares no espaço, favorecendo a acessibilidade da população aos equipamentos urbanos, diminuindo deslocamentos e oferecendo uma qualidade de vida mais sustentável a longo prazo. 

No que se refere à área urbana, dentro da idéia da cidade compacta e sustentável, a adoção das bacias hidrográficas, como unidades de planejamento, vem complementar a proposta apresentada no projeto Anel do Emprego, que criou a figura da Plataforma Ambiental, para estimar as densidades adequadas a cada compartimento do território urbano.

...

A consolidação do planejamento estratégico e participativo, no Município de Londrina, a partir da revisão do Plano Diretor que estamos apresentando, será essencial para que todas as suas potencialidades sejam plenamente realizadas.

...”
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VOTO DA COMISSÃO

Dispõe o § 1o do art. 182 da Constituição Federal que o plano diretor é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana municipal, obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes.

Nos termos do parágrafo único do art. 182 da Constituição Federal, o objetivo fundamental do plano diretor é "ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes". É o meio legal de fornecer as diretrizes para o uso e a ocupação do solo, indicando e direcionando os investimentos públicos e privados com vistas à provisão de infra-estrutura, equipamentos e serviços públicos, além de estabelecer normas que visem à redução das desigualdades sociais no espaço urbano, à defesa da qualidade de vida da população e à preservação do meio ambiente e do patrimônio cultural.

Com a finalidade de regulamentar o artigo 182 e também o 183 da Carta Magna, foi editada a Lei no 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), a qual estabelece diretrizes gerais da política urbana.

Esta Lei, em sua essência, legisla sobre diretrizes gerais e tem como objetivo oferecer para os administradores públicos uma série de diretrizes para a política urbana no País, nos estados e nos municípios. Também regula a intervenção estatal na propriedade privada por meio de normas de ordem pública e interesse social para disciplinar o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, além do equilíbrio ambiental. Retrata políticas públicas de intervenção na propriedade privada como forma balanceada da composição entre o interesse público e o privado.

É importante salientar que o §3o do art. 40 da mencionada norma estipula que a lei que instituir o Plano Diretor deverá ser revista a cada dez anos. 
Assim, decorridos dez anos desde a edição da Lei no 7.482, de 20 de julho de 1998, que instituiu o Plano Diretor do Município de Londrina, propõe o Chefe do Executivo o presente projeto, visando à revisão do atual plano, incorporando as diretrizes estabelecidas pelo artigo 182 da Constituição Federal, pelo Estatuto da Cidade, e pela Lei Orgânica Municipal.
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Deve-se apontar que o plano diretor, tem como objetivo principal, fazer com que a propriedade urbana cumpra com sua função social, entendida como o atendimento do interesse coletivo em primeiro lugar, em detrimento do interesse individual ou de grupos específicos da sociedade.  Deve, portanto, ser elaborado com a participação de toda a sociedade, já que esse importante instrumento organiza o crescimento e planeja o futuro da cidade, devendo abranger tanto as áreas urbanas quanto as rurais.
O plano diretor serve ainda para orientar a administração municipal sobre como desenvolver urbano e ambientalmente o município, mostra caminhos para melhorar a qualidade da moradia e desenvolver as atividades econômicas, e orienta mudanças na distribuição dos serviços públicos e formas mais adequadas de ocupação do município. 

Já o Estatuto da Cidade afirma a importância do Plano Diretor e fornece outras formas de regular e induzir o desenvolvimento urbano e ambiental do Município. Essa lei leva em conta as relações entre as áreas urbanas e rurais do Município, assim como suas relações com as cidades vizinhas. O plano diretor, nos termos dessa lei, deve definir áreas prioritárias para urbanização e regularização fundiária, combater a especulação imobiliária e proteger os bens naturais e culturais.

Cotejanto as diretrizes contidas no presente projeto com as exigências estabelecidas especialmente na Constituição Federal e no Estatuto da Cidade, observa-se que a proposta encontra-se em consonância com essa legislação, repetindo inclusive, com poucas variações, vários dispositivos presentes no Estatuto da Cidade. Por isso, quanto ao aspecto técnico, a proposta encontra-se correta.
Quanto ao Plano Diretor em vigor, a proposta apresentada está bastante diferente. Vejamos a seguir.
A proposta em tela que o Plano Diretor Participativo do Município de Londrina tem como princípio fundamental a busca do desenvolvimento sustentável do Município, considerando os contextos físico-biológico, socioeconômico e cultural, e como objetivos gerais os seguintes:

I – a promoção humana e a qualidade de vida da população, através do combate às causas da pobreza e da redução das desigualdades sociais, assegurando-se a todos o acesso aos recursos e serviços públicos que lhes proporcionem meios físicos e psicossociais indispensáveis à conquista de sua própria autonomia;
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II – o desenvolvimento econômico, considerando-se a técnica, os recursos naturais e as atividades econômicas e administrativas realizadas no território, como meios a serviço da promoção do desenvolvimento humano;
III – a gestão democrática do Município, de forma a incentivar a participação popular como instrumento de construção da cidadania e meio legítimo de manifestação das aspirações coletivas;

IV – o ordenamento do território como garantia do pleno cumprimento das funções sociais da propriedade e do direito à cidade para todos, compreendendo os direitos: à terra urbana; à moradia digna; ao saneamento ambiental com a preservação e recuperação do ambiente natural; à infra-estrutura urbana; à mobilidade, priorizando o transporte público coletivo; à acessibilidade; aos serviços públicos; ao trabalho; e ao lazer.
São definidos no projeto, os objetivos estratégicos para o desenvolvimento sustentável do Município referentes aos objetivos gerais acima transcritos.

O Plano Diretor Participativo proposto adota, de forma transversal e integrada a esses objetivos, a sustentabilidade ambiental do Município, visando: 

I – à valorização de seu patrimônio ambiental. Para tanto, tem como enfoque o planejamento e gestão territorial baseado nas bacias hidrográficas; e

II – à preservação e conservação do potencial ambiental do Município, buscando a superação de conflitos relacionados à poluição e degradação ambiental.

Para o atingimento do objetivo de Promoção Humana e qualidade de vida da população, o projeto destaca que as ações do Poder Público devem garantir acesso aos serviços das políticas sociais setoriais, observando os pressupostos de transversalidade, universalidade, descentralização, democratização e eqüidade, e que as políticas sociais e de qualidade de vida têm como diretriz o desenvolvimento de um conjunto articulado de ações de iniciativa pública e da sociedade, com a integração de programas e projetos específicos, vinculados às políticas da área social. 

Para tanto, são definidos princípios, diretrizes e ações estratégicas relativas a políticas municipais na área de saúde, de educação, de assistência social, de cultura, de esporte e lazer, de habitação e da mulher.
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Quanto ao objetivo de desenvolvimento econômico, são propostas políticas relativas ao trabalho, emprego e renda e ao atingimento do desenvolvimento econômico. O Executivo pondera que os objetivos estratégicos nessa área são: 
I – aumentar a eficiência econômica do Município, de forma a ampliar os benefícios sociais e reduzir os custos operacionais, para os setores público e privado, inclusive por meio do aperfeiçoamento administrativo do setor público; e
II – consolidar o Município de Londrina como pólo competitivo de inovação tecnológica e centro regional integrado do desenvolvimento sustentável da Mesorregião Norte Central. 

Para a Política Municipal do Trabalho, Emprego e Renda, que tem como objetivo propiciar aos munícipes condições de acessar o mercado de trabalho, assim como gerar renda, priorizando as famílias de alta vulnerabilidade, o projeto traça as seguintes diretrizes e ações:
I. criar estruturas e mecanismos favoráveis à ampliação do trabalho, emprego e renda, permitindo a consolidação da cidadania bem como a sua divulgação, preferencialmente, em diversas regiões;

II. fomentar o surgimento de novas centralidades econômicas e incrementar as existentes, visando à distribuição espacial adequada dos serviços e oportunidades de trabalho e emprego;

III.  incentivar o cooperativismo e associativismo urbano e rural, facilitando a aquisição de insumos e equipamentos, bem como a comercialização da produção; e

IV.  dar suporte técnico à agricultura familiar e grupos de pequenos agricultores.

As diretrizes e ações da Política Municipal de Desenvolvimento Econômico, cuja finalidade é propiciar a consolidação do Município como metrópole competitiva, empreendedora e solidária, são:

I. fomentar a inovação tecnológica, adequando o conhecimento às atividades econômicas do Município e promovendo sua disponibilização;

II.  incentivar a produtividade e a competitividade, como fatores de melhoria da participação do setor produtivo, no mercado nacional e internacional;
Parecer ao Projeto de Lei nº 115/2008 - Plano Diretor – Comissão de Trabalho, Administração e Serviços Públicos - fl. 8
III.  incentivar o empreendedorismo, as atividades de economia solidária e de incubação;

IV.  acolher empresas e manter as já instaladas, divulgando o município e suas potencialidades;

V. facilitar a conexão entre as atividades urbanas e rurais do município;

VI.  apoiar a produção agrícola local e a difusão do conhecimento específico;

VII.  estimular a responsabilidade sócio–ambiental;

VIII.  incentivar as atividades das entidades do terceiro setor;

IX.   incentivar a aplicação de tecnologias sociais;

X.  mitigar a informalidade dos segmentos produtivos; e

XI.  estimular as atividades econômicas, no município, com ênfase nos distritos.
Quanto ao objetivo de Gestão Democrática do Município, que tem a finalidade de orientar a atuação do Poder Público e dotá-lo de capacidade gerencial, técnica e financeira para o pleno cumprimento de suas funções, o projeto propõe:

I. reestruturar e implantar o sistema municipal de gestão e planejamento; 

II. descentralizar os processos decisórios; 

III. dotar as unidades operacionais do governo de competência técnica e capacidade financeira para o exercício de suas funções; 

IV. aperfeiçoar os sistemas de arrecadação, cobrança e fiscalização tributárias, através do geoprocessamento; 

V. promover condições efetivas para garantir a participação popular nos processos de decisão; 

VI. atuar de forma articulada com outros agentes sociais, parceiros ou órgãos governamentais, sobretudo nas ações de maior impacto social e econômico; e

VII. assegurar transparência nas ações administrativas e financeiras, inclusive mediante divulgação regular de indicadores de desempenho. 
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Acerca do Sistema Municipal de Planejamento e Gestão, definido como o conjunto de órgãos, normas, recursos humanos e técnicos, com vistas ao desenvolvimento contínuo, dinâmico e flexível de planejamento e gestão urbana, o projeto estabelece como seus objetivos principais os seguintes:

I. criar canais de participação da sociedade na gestão municipal da política urbana;

II. garantir eficiência e eficácia à gestão, visando à melhoria da qualidade de vida;

III.  instituir um processo permanente e sistematizado de detalhamento, atualização e revisão do Plano Diretor; e
IV.   monitorar e controlar os instrumentos urbanísticos e os programas e projetos aprovados.

Nos termos do projeto, o Sistema Municipal de Planejamento e Gestão será integrado pelo Conselho Municipal de Planejamento; pela implementação, acompanhamento e controle do Plano Diretor; e pelo Sistema Municipal de Informações – SMI.

Assim, o projeto cria o Conselho Municipal de Planejamento — composto por 34 membros efetivos, além dos seus respectivos suplentes, com mandato de dois anos — como órgão superior de assessoramento e consulta da administração municipal, com funções fiscalizadoras e deliberativas no âmbito de sua competência, cujas atribuições são as seguintes:

I – elaborar seu regimento interno;

II – dar encaminhamento às deliberações da Conferência Nacional da Cidade, em articulação com o Conselho Nacional das Cidades;

III – articular discussões para a implementação do Plano Diretor;

IV – acompanhar a elaboração e a implementação do Plano Plurianual municipal;

V – opinar sobre questões de caráter estratégico para o desenvolvimento da cidade, quando couber;

VI – emitir parecer sobre propostas de alteração da lei geral do Plano Diretor e leis complementares;

VII – acompanhar a execução do desenvolvimento de planos e projetos de interesse do desenvolvimento urbano, inclusive os planos setoriais;
Parecer ao Projeto de Lei nº 115/2008 - Plano Diretor – Comissão de Trabalho, Administração e Serviços Públicos - fl. 10
VIII – emitir parecer sobre projetos de lei de interesse da política urbana e regulamentações, antes do seu encaminhamento à Câmara Municipal;
IX – acompanhar a implementação dos instrumentos urbanísticos previstos neste projeto;

X – deliberar sobre casos não previstos na lei do Plano Diretor e na legislação municipal correlata; e

XI – analisar e emitir parecer sobre o Estudo de Impacto de Vizinhança.

O Conselho Municipal de Planejamento será presidido por um dos seus membros, eleito de forma democrática dentre os que o compõem, e contará com o assessoramento dos seguintes Comitês Técnicos:
I – Habitação, coordenado por representantes da Cohab;

II – Saneamento Ambiental, coordenado por representante da Secretaria Municipal do Ambiente;
III – Mobilidade Urbana, coordenado por representante da Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização – CMTU;

IV – Planejamento e Gestão do Solo Urbano, coordenado por representante do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina – IPPUL;

V – Desenvolvimento Econômico e Turismo, coordenado por representante do Instituto de Desenvolvimento de Londrina - Codel.
Os Comitês Técnicos — compostos por até cinco membros nomeados pelos coordenadores destes dentre pessoas de reconhecido conhecimento sobre o assunto — servirão como suporte técnico para o Conselho Municipal de Planejamento, podendo ser requisitado seu parecer quando forem submetidos ao Conselho temas polêmicos ou de alta complexidade técnica.

De acordo com a Plano Diretor em vigor (Lei no 7.482/98), o Município conta atualmente com o Conselho Municipal de Planejamento Urbano – CMPU, órgão de caráter consultivo, com a finalidade de convergir as ações das unidades administrativas para os objetivos globais desse Plano. O Conselho é composto por 13 membros titulares e suplentes, indicados pelas entidades ali representadas, para mandato de dois anos.
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O projeto apresentado define também, que a implementação, o acompanhamento e o controle do Plano Diretor são atribuições do IPPUL, o qual deverá coordenar o processo de implementação deste, com vistas a assegurar melhor desempenho, articulação e equilíbrio às ações das várias áreas e dos níveis da gestão. Para tanto, o projeto propõe a estruturação administrativa do IPPUL, a ser feita mediante lei, no prazo de 180 dias após a aprovação desta lei.

Por outro lado, o Sistema de Informações para o Planejamento Municipal – SIPLAM, criado pelo projeto, integrante do Sistema Municipal de Planejamento e Gestão, tem como objetivo assegurar a produção, o acesso, a distribuição, o uso e o compartilhamento de informações indispensáveis à implementação do Plano Diretor Participativo. São diretrizes para o desenvolvimento do SIPLAM:

I. organizar, aprimorar, incrementar e disponibilizar publicamente informações e conhecimentos sobre o Município; 

II. garantir adequado suprimento, circulação e uso de informações indispensáveis à articulação, à coordenação e ao desempenho do planejamento municipal; 

III.  facilitar as condições de acesso dos agentes locais às informações indispensáveis à promoção do planejamento municipal; 

IV.  fomentar a extensão e o desenvolvimento de redes de interação eletrônicas para a comunicação, o acesso, a disponibilização e o compartilhamento de informação, especialmente para articular e envolver a população organizada na gestão do Município; 
V. priorizar as demandas de informações relacionadas às atividades fins, sobretudo as de maior impacto sobre a qualidade das políticas públicas, de forma a alimentar o monitoramento da implementação do Plano Diretor Participativo; 

VI.  estruturar e implantar o SIPLAM de forma gradativa e modulada; 

VII. assegurar a compatibilidade entre prioridades informacionais, requisitos técnicos e recursos disponíveis; 

VIII. promover parcerias com agentes públicos ou privados para a manutenção e contínuo aperfeiçoamento do SIPLAM; e

IX.  fornecer informações para a elaboração dos planos, programas e projetos setoriais.
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Nesse sentido, a Política Municipal de Estruturação do Território, proposta no projeto, tem por objetivo a estruturação do espaço municipal, sua articulação e integração na Região Metropolitana de Londrina.

De acordo com o projeto, a bacia hidrográfica passa a ser a unidade de planejamento e de gestão territorial do Município. Assim, o projeto institui o Macrozoneamento Municipal, dividindo o Município em seis Macrozonas, com base nas principais bacias hidrográficas do Município,  que  tem  por  finalidade  ordenar  o  território e possibilitar a definição de orientações estratégicas para o planejamento das políticas públicas, programas e projetos em áreas diferenciadas, com o objetivo de alcançar o desenvolvimento sustentável do Município.

Conforme dispõe o projeto, o Macrozoneamento Municipal define os eixos de desenvolvimento econômico e institui a política de polinucleação do Município, estabelecendo os núcleos de desenvolvimento rural/urbano. São definidas no projeto cinco Macrozonas, com a finalidade de gestão ambiental do uso e da ocupação do solo municipal.

Propõe também o Executivo, de maneira sobreposta à divisão em macrozonas, a definição de seis compartimentos territoriais de estímulo a usos específicos, com vistas ao desenvolvimento sustentável do Município: Eixo do Circuito Verde; Eixos de Desenvolvimento Regional; Pólo de Desenvolvimento Logístico Regional; Corredor da Biodiversidade; Núcleos de Desenvolvimento Rural/Urbano; e Áreas de Ocupação Controlada.

A Política Municipal de Mobilidade, incluída nesta proposta, propõe a articulação e a  integração dos componentes estruturadores da mobilidade, incluindo transportes de carga e passageiros, sistema viário, trânsito, educação de trânsito e integração metropolitana, de forma a assegurar o direito de ir e vir com sustentabilidade e a melhor relação custo benefício social.  
Os princípios definidos com relação a esta política visam a priorizar a mobilidade e a acessibilidade cidadã voltadas aos pedrestes, aos ciclistas, às pessoas com deficiência e às pessoas com restrição de mobilidade; priorizar a circulação do transporte público coletivo sobre o individual; estruturar o sistema de transporte para atender as demais atuais e as projetadas e as normas relativas às macrozonas; e reduzir tempos de viagem, o consumo energético e o impacto ambiental.

Parecer ao Projeto de Lei nº 115/2008 - Plano Diretor – Comissão de Trabalho, Administração e Serviços Públicos - fl. 13
Dispõe também o projeto que a Política Municipal Ambiental se articulará às diversas políticas públicas de gestão e de proteção ambiental, de áreas verdes, de recursos hídricos, de saneamento básico, de drenagem urbana e de coleta e destinação de resíduos sólidos. Nesse sentido, são definidos importantes princípios, diretrizes e ações estratégicas necessárias à sua implementação. Para tanto, contém objetivos, diretrizes e ações estratégicas relacionadas às políticas de Saneamento Ambiental, de Gestão dos Resíduos Sólidos e de Drenagem Urbana.

O projeto estabelece também, a adoção dos instrumentos de política urbana relacionados, necessários à promoção, ao planejamento, ao controle e à gestão do desenvolvimento urbano, definidos como: instrumentos de planejamento; jurídicos e urbanísticos; tributários e financeiros; e de democratização da gestão urbana.

Feita essa síntese, cumpre apontar que o projeto de lei do Plano Diretor Participativo do Município de Londrina, na forma encaminhada Legislativo, traz o reconhecimento dos direitos básicos do cidadão à moradia, ao ambiente saudável, à mobilidade, à paisagem, à acessibilidade aos diversos serviços e equipamentos urbanos, além do direito ao trabalho e à renda. 
Para o exercício desses direitos, é preciso que as cidades cumpram as suas funções sociais; nesse sentido, é dada ênfase ao papel indutor e regulador do poder público para promover o atendimento equilibrado dos diversos segmentos da população. 
Em decorrência, o Plano tornou-se abrangente, cobrindo os diversos setores da vida urbana e da ação do governo municipal, mas articulados em um conjunto de princípios condutores. 
Por intermédio do instrumento de gestão representado pelo Plano Diretor, o Executivo propõe incrementar o desenvolvimento local, entendido como crescimento das atividades econômico-sociais, melhoria de qualidade de vida de todos e superação das injustiças sociais que excluem parcelas da população dos benefícios desse desenvolvimento. 

Parecer ao Projeto de Lei nº 115/2008 - Plano Diretor – Comissão de Trabalho, Administração e Serviços Públicos - fl. 14
Após esses apontamentos, nossa análise é de que a proposta do Plano Diretor Participativo ora apresentada, traça importantes políticas, diretrizes e instrumentos necessários para assegurar o adequado ordenamento territorial, a contínua melhoria das políticas sociais e o desenvolvimento sustentável do Município, na busca da promoção humana e da qualidade de vida da população.
Contudo, deixamos a deliberação final quanto ao mérito ao arbítrio do Plenário, em razão da ausência de leis importantes que deveriam integrar o Plano Diretor, conforme previsto no projeto, como as leis de Uso e de Ocupação do Solo Urbano, do Parcelamento do Solo Urbano, do Código de Obras e Edificações, do Código de Posturas e do Código Ambiental e ainda do Plano de Transporte Público Coletivo, haja vista que a sua elaboração consta como uma das ações estratégicas da Política Municipal de Mobilidade e, também, pela não-fixação de prazos para a implementação das ações propostas.
SALA DAS SESSÕES, 29 de outubro de 2008.
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 na busca da implantação de um instrumento estratégico, visando a garantir os princípios da sustentabilidade urbana, sob a ótica do desenvolvimento econômico, social e espacial, fundamentados, do desenvolvimento econômico, da gestão democrática e do ordenamento do território do município.
Dispõe o projeto que o Plano Diretor Participativo do Município de Londrina passa a ser o instrumento orientador e normativo da atuação do Poder Público e da iniciativa privada, prevendo para 

Tal critério estratégico de atuação do Poder Público Municipal, expresso nos preceitos condutores deste Plano Diretor, apóia-se em instrumentos urbanísticos previstos no Estatuto da Cidade para promover a Reforma Urbana, garantir a efetividade de seus resultados e fomentar o avanço da cidadania, por meio da gestão democrática e participativa dos assuntos coletivos. Essa orientação estratégica implica uma postura ativa do governo da cidade, tendo em vista o peso político e econômico de São Paulo. 

..............
Feitos esses apontamentos, concluímos que a proposta do Plano Diretor ora apresentada, embora ainda incompleta, traça diretrizes gerais para a política de desenvolvimento urbano a ser implementada em nosso Município, com vistas a ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, prevendo políticas, diretrizes e instrumentos para assegurar o adequado ordenamento territorial, a contínua melhoria das políticas sociais e o desenvolvimento sustentável do Município.

Entretanto, deixamos a decisão final em razão da ausência de leis importantes que deveriam integrar o Plano Diretor, como as leis de Uso e de Ocupação do Solo Urbano, do Parcelamento do Solo Urbano, do Código de Obras e Edificações, do Código de Posturas e do Código Ambiental e ainda do Plano de Transporte Público Coletivo — cuja elaboração consta como uma das ações estratégicas a ser desenvolvida pela Política Municipal de Mobilidade.

FALAR DOS INSTRUMENTOS DE POLÍTICA URBANA

(TALVEZ RELACIONAR COMO TÓPICOS FALANDO DA IMPORTÂNCIA DO ESTABELECIMENTO DESSAS DIRETRIZES...)

LAMENTAR A AUSÊNCIA DAS DEMAIS LEIS...

Transportes

Existe uma clara conexão entre a densidade de uma dada região urbana e a quantidade de dentro desta região. Transporte de boa qualidade - que inclui desde uma malha de transporte público bem planejada até um sistema de vias públicas capazes de atender tráfego com eficiência - é muitas vezes procedida por desenvolvimento. Porém, este sistema eficiente de transportes pode ser arruinada quando esta região desenvolve-se demais, tornando-se mais densa que um dado limite.

Um planejamento urbano eficiente tenta colocar zonas comerciais e residenciais de alta densidade próximos a meios de transporte em massa. Por exemplo, algumas cidades permitem prédios comerciais e residenciais somente quando elas estão a um quateirão de distância de estações de trens, metrô ou vias públicas tais como ruas e avenidas de duas faixas por sentido ou mais, enquanto posicionam casas de família e parques mais longe destes pontos de transporte.

http://geodesia.ufsc.br/wiki-ctm/index.php/O_Reordenamento_como_ferramenta_de_execu%C3%A7%C3%A3o_do_Plano_Diretor 
Preconizado pelo Estatuto da Cidade, o Plano Diretor é um instrumento da Política Urbana, é o plano de desenvolvimento da cidade, de modo a garantir uma cidade eqüitativa no que diz respeito a condições de moradia, trabalho, transporte, saúde, mobilidade e equipamentos urbanos. Para Edésio Fernandes, o Plano diretor deve promover, em seu contexto local, a materialização das quatro dimensões da lei federal: (1) critérios para o cumprimento da função socioambiental da propriedade, através do ordenamento territorial e de uso e ocupação do solo; (2) identificação dos instrumentos urbanísticos; (3) regularização de assentamentos informais; (4) gestão participativa. 

O Plano Diretor pode ser definido como um conjunto de princípios e regras orientadoras da ação de agentes que constroem e utilizam o espaço urbano. Sua elaboração e construção é feita a partir de um diagnóstico que considera aspectos sociais, econômicos, culturais, ambientais e urbanos. 

A aplicação do Estatuto da Cidade se dá através de um de seus instrumentos, dentre os quais o Plano Diretor, na esfera municipal. A Lei 10.257 estabelece em seu artigo segundo as diretrizes para ordenar (reordenar) o desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana. Dentre as quais podemos destacar e comentar as seguintes: 

a) planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das atividades econômicas do município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente: 

O homem sempre esteve ocupando os espaços naturais, mas a vertiginosa urbanização em certas parcelas ou em todo o município, sobrecarregando a capacidade de carga ambiental destas áreas, acabou impactuando negativamente no meio ambiente. Esta diretriz nos permite corrigir estes desequilíbrios da ordem resultante da urbanização, ou seja, reordenar estes espaços com o objetivo de atenuar os impactos causados. 

b) oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos interesses e necessidades da população e às características locais: 

É prática comum nos municípios a má distribuição dos equipamentos urbanos, serviços públicos e mobilidade urbana. Alguns setores da cidade são melhor atendidos em detrimento de outros. Com base nesta diretriz devemos transformar, garantir a eqüidade, o acesso de toda a população a estes bens e serviços. 

c) proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico: 

O adensamento urbano e seu dinamismo podem comprometer os recursos citados nesta diretriz. Muitas vezes conter esta dinâmica, e reordenar estas áreas é necessário para garantir a continuidade e manutenção destes recursos. A exemplo de uma via de acesso de trânsito intenso, que pela emissão de gases poluentes e abalos no solo, compromete um determinado patrimônio histórico cosntruído. 

d) regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, consideradas a situação socioeconômica da população e as normas ambientais: 

O princípio eqüitativo da Política Urbana, da construção de uma cidade justa, nesta diretriz se estabelece. Reordenar e regularizar os assentamentos é um desafio, senão o maior dos municípios. Nestes locais a carência de infra-estrutura urbana é enorme, e porque não dizer inexistente, pois sequer legalmente estes espaços existem. 

http://www.fortalsampa.hpg.ig.com.br/pd2introducao.htm ↓

O projeto de lei do Plano Diretor Estratégico para o Município de São Paulo, ora encaminhado ao Legislativo, parte do reconhecimento dos direitos básicos da cidadania à moradia, ao ambiente saudável, à mobilidade, à paisagem, à acessibilidade aos diversos serviços e equipamentos urbanos, além do direito ao trabalho e à renda. 
Para o exercício desses direitos, é preciso que as cidades cumpram as suas funções sociais; nesse sentido, ganha ênfase o papel indutor e regulador do poder público para promover o atendimento equilibrado dos diversos segmentos da população. 
Por outro lado, reconhece-se que a cidade é obra coletiva, donde a necessidade de identificar o papel dos diversos agentes envolvidos: do setor público governamental, do público não-governamental, do privado – inserido em uma economia de mercado, da sociedade civil organizada, dos movimentos sociais e dos cidadãos, moradores ou usuários desta cidade. É também forçoso identificar a colaboração possível e desejável de cada um desses agentes, visando a estabelecer parcerias para a construção de uma cidade mais justa, mais eficiente, mais bela e mais agradável para todos. 
Em decorrência, o Plano tornou-se abrangente, cobrindo os diversos setores da vida urbana e da ação do governo municipal, mas articulados em um conjunto de princípios condutores. 
Assim, o presente Plano é ao mesmo tempo Diretor e Estratégico. Pois, se, de um lado, fornece diretrizes para o desenvolvimento local em um prazo mais longo (ano 2010), de outro, estabelece as ações estratégicas até o ano 2004, que permitem deslanchar mudanças destinadas a implementar aquelas diretrizes. 
Busca-se, por intermédio do instrumento de gestão representado pelo Plano, incrementar o desenvolvimento local, entendido como crescimento das atividades econômico-sociais, melhoria de qualidade de vida de todos, superação das injustiças sociais que excluem parcelas da população dos benefícios desse desenvolvimento. 
Por isso mesmo, o Plano está concebido em dois níveis e etapas. Em primeiro lugar, um plano para a estruturação e integração do Município como um todo, e, em seguida, Planos Regionais que cuidem da problemática local dos distritos e bairros do Município a serem integrados em Subprefeituras. 
O conjunto de medidas proposto pelo Plano busca reverter a tendência à concentração dos benefícios do desenvolvimento nas mãos de poucos, por meio da adoção de políticas públicas que tenham por objetivo a inclusão social daqueles deixados à margem no processo recente. Para entender o sentido global do que se pretende, é necessário que sejam feitas, nesta Exposição de Motivos, algumas considerações sobre o cenário presente, o passado que o produziu e o futuro que se projeta para a cidade de São Paulo. 
Tendo como referência os quadros macroeconômico e político-institucional vigentes, os quais limitam o campo de sua ação, cabe ao governo municipal assumir um papel ativo no planejamento do desenvolvimento urbano, de caráter includente, no sentido de reverter as tendências predominantes de segregação social, tendo como objetivos: 
...

Tal critério estratégico de atuação do Poder Público Municipal, expresso nos preceitos condutores deste Plano Diretor, apóia-se em instrumentos urbanísticos previstos no Estatuto da Cidade para promover a Reforma Urbana, garantir a efetividade de seus resultados e fomentar o avanço da cidadania, por meio da gestão democrática e participativa dos assuntos coletivos. Essa orientação estratégica implica uma postura ativa do governo da cidade, tendo em vista o peso político e econômico de São Paulo. 
...

As condições futuras construir-se-ão por meio de propostas norteadoras da intervenção e atuação do poder público no período de vigência de 2010, impulsionadas por ações estratégicas até 2004. 
São elas: 
a reativação e a diversificação da economia e do trabalho, orientadas por políticas e estratégias direcionadas para a inclusão social e a maximização dos instrumentos de economia solidária, nas regiões mais carentes de oportunidades ocupacionais; 
a complementação do sistema viário – especialmente para acolher novas linhas de ônibus – e a integração das linhas de transporte público, permitindo agilidade de deslocamento que favoreça a apropriação coletiva do espaço urbano; 
desenvolvimento de um novo sistema de centralidades apoiado na dinamização dos centros existentes e na implementação de novos centros, principalmente nas periferias, buscando estimular uma distribuição mais homogênea dos equipamentos sociais no território urbano, assim como de novos investimentos; 
a geração de moradia social de qualidade, integrada a equipamentos sociais e serviços e revertendo a tendência centrífuga por uma reocupação do centro e dos bairros centrais; 
a instituição de uma rede hídrica estrutural que proporcione a recuperação e preservação das margens dos rios e fundos de vale, com a implantação de parques lineares e caminhos verdes interligados, além de permitir a drenagem natural do sítio urbano, gravemente impermeabilizado; 
a recuperação e a modernização da infra-estrutura urbana; 
a criação e a implementação dos novos instrumentos de gestão urbana previstos no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município; 
a distribuição mais eqüitativa dos ônus e benefícios oriundos do processo de urbanização, mediante novas disciplinas dos direitos de construção e gerando uma forte parceria público-privado a favor da cidade; 
a modernização e a democratização do setor público, reforçando sua capacidade de atuação; 
a gestão democrática assegurada por estruturas descentralizadas de poder, sistemas de consulta popular, conselhos de representantes regionalizados, governo eletrônico e o orçamento participativo. 
O projeto de lei que ora se encaminha agrupa seus capítulos em cinco títulos. 
No Título I, expõe-se a conceituação do Plano Diretor Estratégico como instrumento básico da política de desenvolvimento urbano do Município e de orientação dos agentes públicos e privados que atuam na produção e gestão da cidade; estabelece-se a Política Urbana do Município, que tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e o uso socialmente justo do seu território e dos requisitos da função social da propriedade, fundamentando-se nos seis preceitos condutores já citados, que orientam os objetivos gerais, diretrizes e ações estratégicas; definem-se, ainda, os requisitos necessários para que a propriedade urbana cumpra a sua função social. 
No Título II são definidos objetivos, diretrizes e ações estratégicas para as políticas públicas setoriais, enfatizando-se as diretrizes para o ano de 2010 e ações estratégicas destinadas a implementá-las no horizonte de 2004. 
Destacam-se objetivos, diretrizes e ações estratégicas para o desenvolvimento econômico e social, humano e da qualidade de vida, especialmente para os setores de educação, saúde, promoção e assistência social, cultura, esporte,  lazer e recreação, segurança pública e abastecimento. 
No Título III, as políticas ambientais e de desenvolvimento urbano são apresentadas de forma integrada e estabelecem-se os princípios que orientam as proposições urbanístico-ambientais. 
Nesse Título, são apresentados os elementos estruturadores e integradores que organizam a cidade, de forma a possibilitar que: 
a aglomeração paulistana permita a convivência harmônica da moradia com a pulsação das atividades socioeconômicas; 
São Paulo desenvolva e consolide sua posição hegemônica de capital financeira e pólo econômico dinâmico continental; 
a cidade passe a preservar os recursos naturais remanescentes e passe, progressivamente, a recuperar aqueles degradados pela ação humana predatória; 
a cidade passe a funcionar de modo sustentável, otimizando recursos, evitando desperdícios e prestando eqüanimamente serviços a toda  população e à economia, e 
a riqueza gerada pela urbanização seja redistribuída para o benefício de toda a comunidade. 
Os elementos estruturadores, que compreendem a Rede Hídrica Estrutural, a Rede Viária Estrutural, a Rede Estrutural de Transporte Coletivo e a Rede Estrutural de Eixos e Pólos de Centralidades, constituem a espinha dorsal da cidade, enquanto os elementos integradores – habitação, equipamentos sociais, áreas verdes e espaços públicos – preenchem o espaço entre os elementos estruturadores, compondo o território que abriga a população e as suas atividades cotidianas. 
Quanto ao Uso do Solo, o Município foi dividido em duas Macrozonas que se complementam: a Macrozona de Proteção Ambiental, onde qualquer atividade estará subordinada à necessidade de manter ou restaurar o ambiente natural, e a Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana, onde as atividades urbanas subordinar-se-ão às exigências relacionadas aos elementos estruturadores e aos Planos Regionais das Subprefeituras. 
Além das Macrozonas mencionadas, o Plano propõe uma simplificação do zoneamento com a criação de três tipologias de zonas – exclusivamente residencial, predominantemente industrial e mista –, bem como quatro tipologias de zonas especiais – de preservação ambiental e cultural, de produção agrícola e de habitação e interesse social. 
Nesse Título, o Plano propõe, também, Áreas de Intervenção, para uso imediato entre outros dos seguintes instrumentos de gestão do Estatuto da Cidade: 
direito de preempção; 
utilização compulsória; 
outorga onerosa, e 
operação urbana. 
O Título III introduz alterações importantes, de vigência imediata, quanto aos coeficientes de aproveitamento. São elas: 
revoga a chamada "Fórmula de Adiron", que permite o aumento do coeficiente de aproveitamento, mediante diminuição proporcional da taxa de ocupação; 
fixa e define um coeficiente de aproveitamento básico, e único, que limita os direitos de construir gratuitos para todas as propriedades, igual a uma vez a área do terreno; 
permite que o coeficiente de aproveitamento possa adicionar uma área construída de até 50% da área do terreno mediante a transferência de potencial construtivo de outros terrenos ou de benefícios espontâneos à comunidade, tais como maior permeabilidade do solo, doação de parte do imóvel para ampliação do sistema viário, dentre outras; 
permite que o coeficiente de aproveitamento possa chegar a 2,5 mediante a aquisição, por outorga onerosa, de direitos de construir adicionais; 
permite que o coeficiente de aproveitamento possa chegar até 4 vezes a área do terreno nas áreas de Operações Urbanas ou em áreas indicadas pelo Plano Diretor Estratégico. 
Tais dispositivos permitem que a valorização de imóveis decorrente das alterações da Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, que exigem novos investimentos públicos para a ampliação da infra-estrutura, seja um modo de financiamento da implantação de tal infra-estrutura adicional. 
O Plano Diretor Estratégico cria ainda o "Acordo de Convivência" como instrumento para resolver ou atenuar os conflitos de interesses entre grupos de moradores, sobre o uso do solo e atividades nele exercidas, que serão negociados, arbitrados e resolvidos por iniciativa do Executivo. 
No Título IV, o Plano Diretor Estratégico fixa: 
os mecanismos de participação da população e das associações representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano; 
propõe a adequação da estrutura administrativa da Prefeitura e a regulação do sistema de informações, do processo de planejamento, revisão e modificação do Plano Diretor, bem como a elaboração dos Planos Regionais das Subprefeituras; 
prevê a utilização dos novos instrumentos jurídicos autorizados pelo Estatuto da Cidade como meio para a implementação das diretrizes e ações estratégicas nele estabelecidos. 
O Título V cuida da fase de transição entre a publicação da Lei do Plano Diretor Estratégico e a revisão da Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo prevista, bem como dos Planos Regionais das Subprefeituras. 
Finalmente, cumpre lembrar que é sintomático que, em pelo menos três administrações anteriores, o Executivo submeteu à Câmara Municipal projetos de lei de planos diretores, os quais, por motivos diversos, não chegaram a ser votados e, por isso, permanece ainda vigente o único Plano Diretor aprovado, por decurso de prazo, em 1988, cujo conteúdo encontra-se defasado das atuais necessidades da cidade. 
A cidade confia que tal situação de defasagem seja logo sanada pela Câmara Municipal, ao analisar e aprovar o Plano Diretor Estratégico ora proposto. 
Acrescente-se ainda que a aplicação dos novos instrumentos, autorizados pelo Estatuto da Cidade – Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, depende da aprovação deste Plano Diretor Estratégico.
            Conforme a previsão do § 2o do Art. 182 da Constituição Federal, a função social da propriedade urbana só será atingida quando esta atender o disposto no Plano Diretor no tocante às exigências fundamentais de ordenação das cidades.
, podendo se valer da tributação ambiental como instrumento de conduta dos proprietários dos imóveis municipais, que repercutirá sobre tais propriedades em razão da função social      (   ?   ).
Para que a política urbana possa atingir seu objetivo de ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, conforme estipula o art. 182 da Carta Magna, traçaram-se várias diretrizes e foram criados vários instrumentos para a sua execução.

Ver:
http://www.bahaidream.com/lapluma/derecho/revista006/medio%20ambiente.htm 
Contudo, deve-se ressaltar que o êxito da proteção do ambiente é responsabilidade de todos, e, em especial, dos governos. Para concretizá-la, são cruciais as estratégias, os planos, as políticas, os processos e as ações de cada entidade governamental afinadas com a realidade local. A ampla participação pública e o envolvimento ativo das entidades e de outros grupos que promovam o cuidado com o ambiente também devem ser estimulados.

É importante que a população participe na formulação e na normatização das políticas voltadas para o desenvolvimento rural e urbano, bem como fiscalize as atividades relacionadas com a qualidade de vida, do ambiente e dos recursos naturais.

Vê-se, outrossim, a clara a necessidade de mudar o comportamento do homem em relação à natureza, para promoção de um modelo de desenvolvimento sustentável, como processo que assegura uma gestão responsável dos recursos do planeta de forma a preservar os interesses das gerações futuras e, ao mesmo tempo, atender às necessidades das gerações atuais, para a compatibilização de práticas econômicas e conservacionistas, com reflexos positivos evidentes na qualidade de vida de todos.

A proposta de diretrizes orçamentárias, exigência da Carta Magna Brasileira, promulgada em 1988, deve conter as diretrizes que vão balizar a feitura da peça orçamentária para o exercício subseqüente. Neste instrumento, são definidas ações, metas e prioridades para o orçamento municipal do exercício subseqüente. Sua importância é fundamental porque serve de base para a elaboração do orçamento do Município, o qual estabelece como será aplicada a arrecadação financeira.

Conforme estabelece a legislação em vigor, as metas e prioridades especificadas nos programas elencados no Anexo I deverão estar em consonância com as contidas no Plano Plurianual – PPA do Município, o qual foi aprovado para o período de 2006 a 2009 (Lei no 9.857, de 16 de dezembro de 2005).

Entre vários programas apresentados pelo Executivo Municipal no Projeto de Lei no 45/2008, esta Comissão gostaria de destacar o Programa de Ações Ambientais e o Programa de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos.

De acordo com o diagnóstico apresentado no Plano Plurianual, objeto da Lei no 9.857/2005, o Programa de Ações Ambientais constou como uma das prioridades do Governo Municipal para o período de 2006-2009. A intenção desse programa foi dar continuidade a alguns programas eficazes e iniciar outros, sob o aspecto da sustentabilidade ambiental, e foi subdivido em de planos para ações específicas.
O programa apresentado para realização em 2009 contém metas importantes para a proteção ambiental e a melhoria da qualidade de vida da população, como as destinadas à implantação dos programas de Endereçamento Hidrográfico e de licenciamento ambiental no Município; à estruturação da Gerência de Projetos e Análise Ambiental; à estruturação da Diretoria Operacional;  ao gerenciamento do manejo da arborização pública e promoção da fiscalização ambiental no Município; à recuperação de nascentes;  e à estruturação do Consema.

Entretanto, cabe registrar que várias metas previstas para implementação em 2009 dos planos desse Programa, constantes no Plurianual não foram inseridas no presente projeto, como as destinadas à urbanização de fundos de vales; à implantação do programa de Banco de Dados Ambientais SIMA – Sistema Integrado do Meio Ambiente; à implantação do programa de Mapeamento de Nascentes, Várzeas e Áreas de Recarga, no perímetro de Londrina; à estruturação da Gerência de Projetos e Análise Ambiental; e algumas metas previstas para implementação dos planos contemplados nesse instrumento.
Diante da não-inserção dessas metas que foram aprovadas por meio do Plano Plurianual para este Programa, sem a correspondente justificativa, não há como avaliar se essa redução irá comprometer o atingimento dos objetivos do programa.

Quanto às demais metas propostas para execução em 2009, essas guardam relação com aquelas apresentadas no Plano Plurianual. Há, no entanto, várias metas remanescentes dos anos anteriores. 

As metas apresentadas no Programa de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos Urbanos estão em consonância com as propostas no Plano Plurianual. Registramos, por oportuno, que há várias metas remanescentes dos anos anteriores, em especial, as que se referem à coleta seletiva.
A avaliação atual do sistema de gestão desses resíduos, apresentada no Plurianual, indica a necessidade de ações integradas ou o aprimoramento de programas, utilizando-se em conjunto ações normativas e operacionais baseadas em critérios sanitários, ambientais e econômicos para coletar, tratar e dispor os resíduos sólidos do Município, com fiscalização em conjunto com campanhas de sensibilização e educação ambiental.

De acordo com os dados apresentados naquele instrumento, o Município produz diariamente 380 toneladas de resíduos sólidos domiciliares, e cerca de 35% destes são produtos reaproveitáveis.

Por fim, registramos o preceito constitucional, repetido pela nossa Lei Orgânica, de que “todos têm direito ao ambiente saudável e ecologicamente equilibrado – bem do uso comum do povo e essencial à adequada qualidade de vida –, impondo-se ao Poder Público Municipal e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para o benefício da atual e das futuras gerações”
Isto posto, diante da preocupação manifestada quanto à não-inclusão, entre as prioridades do orçamento próximo exercício financeiro, da conservação e a revitalização do ambiente natural, e à conseqüente redução das metas do Programa de Ações Ambientais, submetemos a discussão quanto ao mérito do projeto em pauta ao Soberano Plenário da Casa.

